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O endurecimento da posi- 
ção brasileira na negocia- 
ção com seus credores, es- 
boçado nesta rodada de 
conversas em Nova York, é 
resultado de uma estraté- 
tia longamente discutida --- 
no governo e respaldada 
pelo próprio presidente da 
República. H, portanto, pa. ``'— 
ra valer. 

O princípio é simples. O C,' 
Brasil quer vantagens 
reais para o pagamento de 
sua dívida e acha que está 
numa posição forte o sufi-
ciente para obtê-las. Sabe 
que os bancos farão o ,  
possível para não ceder, 
mas aposta que acabaria 
aceitando, para evitar um 
mal maior. 

Como existe clareza de 
que esta é uma disputa que 
não se ganha na retórica, a 
intenção é evitar que os 
avanços concretos na mesa 
de negociação transbor-
dem sob a forma de um dis-
curso de confronto. Ao con-
trário, o Brasil quer mar-
car posição de diálogo e 
boa vontade e a ida do mi-
nistro da Fazenda, Dilson 
Fanara, para conversar 
com o diretor-gerente do 
FMI, Jacques de Larosiè-
re, é uma prova disso. 

Há, contudo, a firme dis-
posição de não aceitar pas-
sivamente os termos im-
postos pelos credores. Na 
análise feita em Brasília, a 
estratégia dos bancos é fa-
cilmente identificável: eles 
supõem que a política eco-
nômica brasileira tem fôle-
go curto, não resistirá mui-
to mais de um semestre 
sem esbarrar numa explo-
são inflacionária, com re-
flexos negativos sobre as 
contas externas. Por esta 
razão, o objetivo seria re-
novar acordos provisórios 
de curto prazo, sem discu-
tir nenhuma mudança 
substantiva nos termos de 
pagamento, até que o Pais; 
enfraquecido por uma nova 
crise, ficasse mais uma vez 
vulnerável às pressões dos 
credores. 

Exatamente por isso, a 
intenção do governo é jogar 
duro para impedir 
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rado ao limite unilateral 
que isso aconteça. "Se os imposto pelo Peru e pela 
bancos insistirem em colo- Nigéria ao pagamento de 1 
car as coisas dessa manei- seus juros. O governo brig. 
ra, algumas condições de sileiro está pagando seus 
pagamento dos seus juros compromissos em dia, Po- poderão mudar", disse a de ostentar projeções bas. 
este jornal, recentemente, tente confortáveis no setor 
uma alta fonte governa- externo, pelo menos até o 
mental. 	 final desse ano, e montou 

As armas disponíveis são um programa econômico 
conhecidas. A primeira de- de ajuste. A dosagem deste 
las seria uma centraliza- ajuste pode não satisfazer 
ção do cambio, pela qual o plenamente nem aos ban-
Banco Central ficaria res. cos nem ao FMI, mas a di-
ponsável por todos os paga- reção está correta, como 
mentos externos. Isso já reconheceu a direção do 
aconteceu em 1983, quando Fundo. 
o País perdeu todas as suas 	E claro que, se os bancos 
reservas em caixa. A cen- aceitarem reduzir as taxas 
tralização levou à monta- de "spread" e as comis. 
gem de uma fila para o, s pa. sbes, mesmo sem que o 
garnentos externos e resul- Brasil esteja engajado num 
tou no acúmulo de atrasos programa formal com o 
nos juros superiores a US$ FMI, estará abrindo um 4 bilhões. precedente. Terão, de todo 

A centralização em sido, algumaslo
j ustifiui cati

se. 
- 

não implica atrasos nos pa- vas para fazê- se q 
garnentos externos, mas é rem. 
uma advertência para os 	O sucesso da ofensiva 
bancos. As outras alterna- brasileira depende, cru-
tivas, mais duras, seriam o cialmente, de que os ban-
estabelecimento de uma fi- cos acreditem que o País 
la para os pagamentos ex. está falando sério quando 
ternos e a imposição unfla- menciona algumas hipóte-
terei de limites nos paga- ses mais duras. Tudo indi. 
mentos de juros. ca que está. Ninguém quer 

Os bancos, é claro, pode- chegar a cenários extre-
riam responder a iniciati. mos, mas, desde o ano pas-
vas desse tipo com uma re- sado, convive-se com a hi. 
taliação igualmente dura: pótese de que uma confin-
a retirada dos créditos de gência possa acabar em-
curto prazo, que' hoje sus- procura-se 

o País a isso, e 
tentam as agências de ban- procura-se estimar seus 
cos brasileiros no exterior, prováveis efeitos. Existem 
e dos créditos comerciais. vários riscos, mas pelo me-
t) efeito seria o imediato nos uma certeza: esta é 
desaparecimento das re- uma das poucas áreas em servas hoje existentes. que o governo poderia con-
---

0 grau de destruiçãa em- tas, -numa situação extre-
butido nessas hipóteses le- ma, com uma sólida unani- 
va muitos a comparar essa midade de apoio político. 
situação à do equilíbrio nu- 
clear. Qualquer dos dois la- 
dos poderia causar estra- 
gos gigantescos, mas difi. 
cilmente evitaria uma de. 
vasta ção quase equivalen- 
te em seu próprio terreno. 

Nem todos no governo 
brasileiro estão convenci- 
dos disso, já existe sufi- 
ciente tensão na situação 
da maioria dos países deve- 
dores para que os bancos 
queiram acrescentar o 
Brasil à lista. O raciocínio 
é que seria certamente me- 
nos custoso aos bancos ce- 
der um pouco em relação 
às exigências brasileiras 
do que correr o risco de 
acender o estopim de uma 
nova crise financeira inter- 
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